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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com base no projeto ético-político do serviço social, na Lei de

Regulamentação da Profissão (Lei n.º 8.662/1993) e no Código de

Ética do(a) Assistente Social (1993), julgue os itens a seguir.

51 A igualdade, princípio que prevê a uniformização, é um

condicionante da realização de princípios como a liberdade,

justiça e solidariedade.

52 O Código de Ética do(a) Assistente Social nega valores

historicamente presentes em uma sociedade capitalista, a

exemplo da competitividade.

53 Na área de serviço social, competências profissionais são ações

que os assistentes sociais podem desenvolver, embora não lhes

sejam exclusivas.

54 O alcance na atualidade, em sua totalidade, dos princípios e

valores que alicerçam o projeto ético-político do serviço social

representa uma conquista da categoria profissional.

55 O processo de construção do projeto ético-político do serviço

social é contínuo e edificado sobre os pilares de realidades

contraditórias.

A respeito das transformações sociais e suas implicações para o

serviço social, julgue os itens que se seguem.

56 Historicamente, os assistentes sociais sempre se dedicaram à

implementação de políticas públicas, porém, o processo de

descentralização dessas políticas excluiu a necessidade de

novas funções e competências profissionais, localizando a

atuação na linha de frente das relações entre população e

instituição.

57 O trabalho do assistente social foi ampliado, passando de

viabilizador de direitos para viabilizador de programas, em

especial na esfera pública, a partir da descentralização das

ações políticas e da legitimação política da profissão.

58 Na contemporaneidade, as respostas dadas pela profissão às

demandas e exigências apresentadas requer que o assistente

social seja um profissional culto, com conhecimento

especializado, capaz de desenvolver caminhos para a

emancipação política do sujeito.

59 O serviço social pode se tornar um exercício profissional

residual se não for capaz de elaborar respostas qualificadas

para as demandas resultantes das transformações sociais.

60 A gestão social pública surgiu como um novo espaço de

atuação do assistente social, resultante das mudanças nos

espaços e processos de trabalho na esfera pública.

Em um estudo social sobre violação de direitos humanos
conduzido por um assistente social, foram realizados, em conjunto
com um psicólogo, atendimentos e entrevistas com os sujeitos
envolvidos na situação. Durante a entrevista com um dos
participantes do estudo — uma mulher de quarenta e cinco anos de
idade, denunciada por não prover condições de sobrevivência a seus
filhos —, houve vários momentos de silêncio por parte da
entrevistada, os quais foram respeitados pelos profissionais. Para
finalizar o atendimento, o assistente social fez orientações
socioeducativas à entrevistada, refletindo com ela sobre sua
realidade.

Considerando a situação hipotética descrita e os múltiplos aspectos
a ela relacionados, julgue os itens que se seguem.

61 Na situação descrita, o assistente social deveria ter
interrompido imediatamente o silêncio da entrevistada, a fim
de impedir que ela pensasse em justificativas para a situação de
violação de direitos.

62 Em situações como a descrita, recomenda-se que a visita
domiciliar seja utilizada como instrumento para verificar se as
informações fornecidas pelo usuário condizem com a sua
realidade.

63 Embora a intervenção tenha sido realizada em conjunto com o
psicólogo, a opinião técnica do assistente social deve ser
destacada separadamente, delimitando-se o âmbito de sua
atuação, o objeto de estudo, os instrumentos utilizados e sua
análise social.

64 Recomenda-se que os processos reflexivos das ações
socioeducativas de orientação de indivíduos sejam conduzidos
com base na perspectiva psicossocial individualizada, cujo
foco deverá ser a mudança na capacidade do indivíduo de se
ajustar ao mundo que o cerca.

65 Como resultado do estudo realizado, é dispensável que o laudo
social expresse o detalhamento integral dos conteúdos do
estudo, embora deva ser documentado por meio de diversos
registros e permanecer devidamente arquivado no espaço de
trabalho do assistente social.

Após apresentação de projeto de intervenção profissional
do assistente social, um profissional identificou que havia, no
projeto, filiação à teoria dialético-crítica. Além disso, destacou
o questionário aplicado aos usuários e apontou que o projeto
estava incompleto por não indicar mecanismos de controle social
de seu trabalho.

Com relação à situação hipotética precedente e aos múltiplos
aspectos a ela relacionados, julgue os itens seguintes.

66 A crítica apresentada pelo profissional em relação à falta de
indicações de mecanismos de controle social do trabalho do
assistente social é infundada, já que tais mecanismos são
previstos para a participação dos usuários nas políticas sociais,
e não para o controle do trabalho executado. 

67 Ao se definir a teoria dialético-crítica como orientadora do
projeto profissional, depreende-se que as refrações da questão
social são consideradas consequências de um posicionamento
individual do sujeito.

68 A fim de fortalecer o potencial de transformação do projeto de
intervenção profissional, o assistente social deve analisar como
as demandas apresentadas se relacionam com os movimentos
mais amplos da sociedade.



||375_STM_007_01N221138|| CESPE | CEBRASPE – STM – Aplicação: 2018

69 A escolha pela aplicação de questionário pode ser adequada

quando se pretende captar aspectos gerais considerados

relevantes de um problema de investigação, para estabelecer

relações e generalizações. 

Em relação à pesquisa social, julgue os itens subsequentes.

70 A realização de pesquisas que mostram o modo de vida e de

trabalho de uma população pode impulsionar a consciência

crítica e favorecer tanto o atendimento de efetivas necessidades

sociais quanto o despertar de uma cultura pública democrática

na população.

71 Os indicadores, comumente utilizados em pesquisas que visam

obter respostas padronizadas, expressam a totalidade do real ao

apontarem certezas absolutas sobre os resultados de uma ação.

72 Os métodos quantitativos são indicados em pesquisas que

utilizam técnicas de estímulo uniformes para explorar

comportamentos inesperados e, assim, compreender os

significados na perspectiva do objeto em estudo. 

A respeito de emissão de opinião técnica do assistente social, julgue

os itens a seguir. 

73 Ao redigir o relatório de uma visita domiciliar, o assistente

social deve ater-se aos detalhes, expressar suas impressões

pessoais e finalizá-lo com suas conclusões. 

74 Por ser dirigido ao profissional que o elaborou, o relatório de

acompanhamento permite uma comunicação menos interativa

com o universo institucional.

75 É vedado o uso da perícia social como meio de prova judicial,

ainda que haja parecer técnico sobre situações conflituosas.

No que se refere a planejamento e avaliação de planos, programas

e projetos, julgue os próximos itens.

76 Mesmo que seja empregado um rigoroso instrumental

metodológico, a avaliação de um plano, programa ou projeto

será determinada pelas referências teóricas do avaliador, por

atribuírem sentido e significado ao conteúdo da avaliação.

77 A avaliação, como estratégia de conhecimento do contexto

anterior à intervenção de um projeto, deve ser realizada ao

longo de todo o processo de planejamento.

78 Embora o monitoramento não seja um modelo de avaliação, ele

contribui para melhorar a função gerencial e assegurar a

eficiência e produtividade de um programa.

79 A avaliação de impactos precisa ser realizada respeitando-se

um tempo mínimo após o término do projeto, a fim de aferir se

os beneficiários diretos do projeto experimentaram mudanças

efetivas na situação-problema.

80 O planejamento estratégico garante a priorização dos interesses

coletivos em relação aos institucionais, devido à participação

horizontal de diferentes grupos de interesses em todas as suas

fases.

Julgue os itens a seguir, referentes aos direitos de cidadania e
à questão social e suas formas de enfrentamento.

81 A cidadania e os direitos da cidadania não são derivados de
valores universais, mas sim de decisões políticas.

82 Educação, habitação e tratamento de esgoto são algumas das
múltiplas expressões da questão social, objeto de atuação do
assistente social.

83 A superação da injustiça social se dá de forma eficiente
somente com a junção de dois fatores: a garantia dos direitos
previstos na legislação social vigente e o crescimento
econômico do país.

84 O projeto profissional do serviço social remete ao
enfrentamento das contradições postas à profissão e assume, na
atualidade, um compromisso ético-político com os direitos
humanos e com a cidadania, além de contemplar o pluralismo
das correntes teóricas.

85 A produção abundante de riquezas materiais e culturais e a sua
acumulação em territórios e classes sociais específicos têm
como causa primordial as várias expressões da questão social.

Marlene compareceu ao serviço social da empresa onde
trabalhava para pedir orientação. Ela relatou que estava desesperada
e que não sabia mais como agir diante das muitas agressões que
seus filhos sofriam, quase todos os dias. Relatou que o marido era
sempre agressivo e pouco afetuoso com os filhos e que isso tinha se
agravado com a chegada da adolescência deles. Ela informou que
ele tinha comportamento violento, especialmente depois que
chegava em casa alcoolizado. Informou, ainda, que o marido
humilhava frequentemente os filhos, não os elogiava quando estes
agiam corretamente e muito menos os estimulava para os desafios
da vida.

Com relação a essa situação hipotética e aos múltiplos aspectos a
ela relacionados, julgue os próximos itens.

86 Um dos objetivos da política de assistência social é garantir a
convivência familiar, entendendo família não apenas como
uma construção privada, mas também pública, configurando-se
como um grupo de pessoas que moram juntas, formado a partir
da união entre o homem e a mulher, ou por qualquer dos pais
e seus descendentes.

87 Caberá ao assistente social encaminhar a família em questão a
um centro de referência de assistência social de média
complexidade, o qual terá de oferecer ações voltadas à
prevenção de situações de risco, por meio do desenvolvimento
de habilidades e aptidões, fortalecendo os vínculos dessa
família.

88 Caberá ao profissional de serviço social em questão efetuar a
análise da realidade social, com vistas à orientação e promoção
dos direitos pertinente ao contexto, bem como realizar
notificação da violência relatada. 

89 Os direitos das crianças e adolescentes devem ser garantidos
pela atuação de um sistema integrado em rede e que atenda e
acompanhe casos de violação desses direitos.

90 No atendimento a crianças e adolescentes em situação de
violação de direitos, como no caso em apreço, o aparato legal
sobre o qual se pauta o Sistema Único de Assistência Social
apresenta relevante inovação, que é o entendimento de que
casos individuais são, na realidade, parte de uma situação
social coletiva.
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O assistente social de uma unidade de saúde atendeu à
paciente Odete, senhora com oitenta anos de idade, com
diagnósticos de hipertensão, diabetes e depressão leve. Durante o
atendimento, o profissional percebeu que havia sinais indicativos de
violência doméstica, que foi confirmada pela mulher após alguns
minutos de conversa. Ela relatou que havia passado por diversos
episódios de maus-tratos cometidos por seu único filho, um homem
de cinquenta anos de idade, com quem ela residia.

Acerca dessa situação hipotética e de aspectos a ela relacionados,
julgue os itens seguintes.

91 Pessoas maiores de oitenta anos de idade têm prioridade
prevista em lei, razão por que o assistente social terá de dar
preferência especial à situação da Sr.a Odete, em relação aos
demais idosos que ele estiver acompanhando, desde que estes
tenham idade inferior à da Sr.a Odete, ressalvados os casos de
emergência que venham a surgir.

92 Se a Sr.a Odete não tivesse confirmado os maus-tratos a que
fora submetida o assistente social estaria impossibilitado de
notificar a violência em questão.

93 O número de notificações compulsórias pelos serviços de
saúde públicos e privados referentes a abusos e maus-tratos
praticados contra os idosos tem aumentado a cada ano em
decorrência do correspondente aumento das denúncias feitas
pela sociedade.

94 Cabe ao assistente social em questão intervir de forma isolada
no caso da paciente Odete, mediante a descrição e enumeração
da problemática, e da identificação de recursos para seu
enfrentamento.

95 A confirmação de maus-tratos contra a paciente Odete é objeto
de notificação compulsória à autoridade sanitária.

No que tange ao arcabouço legal da política de saúde e de
assistência social, julgue os itens que se seguem.

96 O projeto privatista e o projeto da reforma sanitária foram
projetos políticos que estabeleceram disputa na área da saúde,
nos anos 90 do século passado, apresentando diferentes
exigências para o serviço social.

97 O Sistema Único da Assistência Social, configurado como o
novo reordenamento da Política de Assistência Social na
perspectiva de promover maior efetividade de suas ações, é um
sistema descentralizado, com caráter contributivo e
participativo.

98 Os assistentes sociais que atuam na área da saúde conseguem
atuar em grandes eixos, como qualificação e formação
profissional, participação e controle social, independentemente
de haver articulação e sintonia com os princípios do projeto de
reforma sanitária.

99 Uma das atribuições dos assistentes sociais atuantes na área da
saúde é promover a disponibilização e efetivação, nas
respectivas unidades, de ambientes físicos que possam garantir
a participação popular e dos trabalhadores de saúde nas
decisões a serem tomadas.

100 A Norma Operacional Básica – NOB-SUS/1996 foi criada
devido às dificuldades de efetivação do Sistema Único de
Saúde.

Acerca da Lei n.º 8.212/1991, que dispõe sobre a seguridade social,
julgue os itens a seguir.

101 A previdência social e a assistência social visam assegurar aos
seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por
motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço,
desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou
morte daqueles de quem dependiam economicamente.

102 Os estados, o Distrito Federal e os municípios tornam-se
responsáveis pela cobertura de eventuais insuficiências
financeiras da seguridade social, quando decorrentes do
pagamento de benefícios de prestação continuada da
previdência social.

103 A seguridade social é um conjunto integrado de ações de
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a
assegurar o acesso aos serviços relativos à saúde, à previdência
e à assistência social.

104 Constitui princípio e diretriz da seguridade social o caráter
democrático e descentralizado da gestão administrativa, com
a participação de membros da comunidade, entre os quais, os
empresários.

105 Os princípios e diretrizes da seguridade social incluem a
participação da iniciativa privada na assistência à área da
saúde, desde que obedecidos os preceitos constitucionais.

Maria Nilda, 59 anos de idade, natural do estado de São
Paulo, com ensino fundamental incompleto, compareceu com seus
quatro filhos a uma unidade pública de saúde do Distrito Federal,
buscando orientações para melhorar a sua atual situação. Em
atendimento com a assistente social, Maria informou que mora há
apenas três anos no Distrito Federal e que veio de sua cidade natal
em busca de melhores condições de vida. Na ocasião, estava na
companhia dos seus filhos: Helena, com 24 anos de idade, ensino
médio incompleto, no quarto mês de gestação, ainda não sabe se
deseja permanecer com seu filho, pois acredita que não terá
condições de criá-lo — relata essa dificuldade com base no fato de
seu companheiro ter sido morto; Ricardo, 15 anos de idade, ensino
médio incompleto, deficiente físico; Miguel, 13 anos de idade,
estudante do ensino fundamental; e Pedro Gustavo, 11 anos de
idade, atualmente fora da escola. Maria Nilda relatou vivenciar uma
relação abusiva com o seu marido, José Ferreira, 63 anos de idade,
o qual, por mais de trinta anos, tem constantemente a insultado e
ofendido, questionando, inclusive, a própria paternidade dos filhos.
Conta que atualmente seu marido sempre comparece em sua
residência alcoolizado e os xingamentos têm piorado. Dada a
sobrecarga da responsabilidade familiar, ela acredita que a
necessidade de trabalhar a fez ser negligente com os filhos, o que
a faz sentir-se culpada, ainda mais pelo fato de Miguel e Pedro
Gustavo terem cometido ato infracional tipificado como roubo,
sendo este o terceiro ato ilícito de Miguel e o segundo de Pedro
Gustavo.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos,
considerando o que dispõem a Lei Maria da Penha, o Estatuto da
Criança e do Adolescente e o Estatuto do Idoso.

106 A medida socioeducativa mais adequada a Pedro Gustavo é a
prestação de serviços à comunidade, devidamente cumulada
com a medida protetiva, para facilitar o seu retorno à escola.

107 Miguel pode ser contratado como adolescente aprendiz, o que
lhe dará direito à profissionalização e à devida proteção ao
trabalho, sendo-lhe assegurados seus direitos trabalhistas e
previdenciários.
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108 Por estar gestante, Helena recebe proteção do Estatuto da
Criança e do Adolescente. Assim, o serviço de saúde onde o
parto for realizado deverá assegurar a ela e ao seu filho uma
alta hospitalar responsável e de contrarreferência na atenção
primária.

109 Caso Helena manifeste interesse em entregar seu filho à
adoção, ela deverá ser encaminhada ao conselho tutelar da
comunidade, que dará início aos procedimentos,
disponibilizando uma equipe interprofissional especializada
para ouvi-la.

110 A violência patrimonial sofrida por Maria Nilda deverá ser
classificada como violência simbólica.

111 Conforme dispõe o Estatuto do Idoso, Maria Nilda deve ser
protegida imediatamente, uma vez que esse grupo social não
deve ser objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação,
violência, crueldade ou opressão.

À luz do Decreto n.º 3.298/1999, que institui a Política Nacional
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, julgue os itens
subsequentes.

112 Compete ao CONADE, órgão superior de deliberação
colegiada, criado no âmbito do Ministério da Justiça, zelar pela
efetiva implantação da Política Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência.

113 Consta no decreto a previsão da garantia de atendimento
domiciliar de saúde para todos os tipos de deficiência, desde
que a pessoa não esteja internada.

114 Considera-se deficiência toda perda ou anormalidade de uma
estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que
gere inaptidão para o desempenho de atividade.

115 Compõem o grupo de pessoas com deficiência aquelas que têm
deficiência física, auditiva, visual, mental e(ou) múltipla.

Considerando o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre
Drogas (SISNAD), instituído pela Lei n.º 11.343/2006, julgue os
itens que se seguem.

116 No território nacional é terminantemente proibido o plantio, a
cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos
quais possam ser extraídas ou produzidas drogas. 

117 O SISNAD tem como finalidade articular, integrar, organizar
e coordenar as atividades relacionadas com a prevenção do uso
indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e
dependentes de drogas, assim como a repressão da produção
não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

118 O SISNAD prevê atividades de atenção e de reinserção social
de usuários ou dependentes de drogas, estando previstas, entre
outras dinâmicas, a necessidade do trabalho com a família e a
elaboração de um projeto terapêutico individualizado.

119 Para o SISNAD, somente as substâncias ilícitas capazes de
causar dependência são consideradas como drogas.

120 De acordo com o SISNAD, quem adquirir, para consumo
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com
determinação legal ou regulamentar será submetido à privação
de sua liberdade, com pena em prazo máximo de doze meses.

Espaço livre


